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Esrru)o DÀ pe*nÍsÀ
PREFEITURÀ MT'NICIPÀ! DE DUÀS ESTR,àD,ÀS

CENER.â,L DÉ colrrRÀtÀçõr s MrrNrcrpÀÍs

TER!{o DE RErenÊrcrÀ.

1.0. DO OBJEÍO
1.1. Constitui objeto do presente Terno cle Referência a pretensa: LocaÇâo de software
destinado ao controle da Fârmácia Básica do Municipio de Duas Est.radas - pB.

. .]USTIFICÀTTlrÀ

. Paaa a côntrataÇào:

.1. A contrataÇáo acima descrita, que será processada nos têrmos destê instrumento,
especificaÇões técnicas e informaÇões compfêmêntares que o acompanham, quando fot o casô,
justifica-sê: PêIa nêcessidadê da devi.da êfêtivação dê sêrviÇc para suprir demanda específica
- LocaÇão de Software dêstinado ao controle da Far.mácia Básica do Municipio dê Duas Estr.adas
PB -, considerada oportuna e lmpr:êscindívêl, bem como relevantê mêdida dê intêrêsse público; e
ainda, pel,â ôêêêssidade de desenvôlvimento de aÇôês continuadas para a proúcÇâô dê atividades
pêrtinentes, visando à maximizaÇâo dos recursos em rê1aÇão aos objelivos p-rogr.imados,
observadas ês diretrizes e met'as definidas nas ferramêntas de pfanêjamênto êprovadês.

DO SERvrÇO
Às caractêristicas e especificações do objeto da refêrida contrataÇão sáo:

I@ DrscR!,rrNÀÇÃo
01 cenÇa de uso dê softv,/are de controle do Estoquê dê Earmácia.

4.0. DO IRÀÍÀMEIüIO DIfERENCTâDO PÀFÀ I.G./EPP
4.1. Saliênta-se quê nâ r:efêrida contratação, será concedido o tratamento difêrêociado e
simplificado para as Microêmpresas e Empresas de Pequeno Portê, nos têrmos das disposiÇÕes
contidas nos Àrts. 41 e 48, da Lei Complemênl''at \" 123/2A06, visto estar presente a exceÇãô
prevista no inciso ÍV, do Àrt. 49, do mesmo diplo&a lêga1: LicitaÇão dispensáve1 - Art. 15, I,
d" Le'Éederal n" 14.133/ 21.
4.2, Nô processo, portanto. deverá ser considerado preferencialmêôtê apenas os fôrnecêdores ou
exêcutantês enquadrados como Microempresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legisfaÇào vigente.

5.0. DÀs oBRrcAÇôEs Do coNrRÀrÀllrE
5.1. Efêtuar o pagamênto relêtivo a execuÇâo dos serviÇos êfetivamêntê reafizada, de acordo
com as respectivas c1áusulas do contrato;
5.2. Prcporcionar ao Contratado todos os meios nêcessários para a fiel exêcução dos serviços
contraLados;
5.3- Notificar o Contratado sôbrê qualquer irregularidadê êncontxada quanto à quafidade dos
serviÇos, êxelcendo a mais ampla e cômplêta fiscafizaÇáo, o que náo eximê o Contralado dê suas
responsabil idades contratuais ê legais;
5.4. Desiqnar represêâtantês com atribuiÇóes de Gestor e Fiscal deste contrato, nôs têrmos da
norma vigeôtê, especialmênte pala acompanhar ê fiscâLizar a sua execuÇãô, respectivamentê,
permitida a côntrataÇão de tercêiaos para assistência e subsÍdio de informaÇÔes pêrtinentes a

êssas atribuiÇôes.

6.0. DÀs onnreaÇôss Do covrn,trTâDo
6,1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos mêlhorês
parâmetros de qualidade êstabê1êcidos para o ramo de atividade relacionada ao objetô
contratual, com observância aos prazos êstipufadcs;
6.2. ResponsabiLizar-sê por todos os ônus e obrigaÇões coacernêntes à IêgislaÇão fiscal,
civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e corcpromissÔs êssumidcs, a

qualquer títu1o, perante sêus fcrnecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto
côntratado i
6.3. MantêÍ preposto capacitado e idôneo, aceito pêfo Contlatante, quando da êxecuÇâo Co

contrato, quê o representê inteqralnente êm todos os sêus ato§;
6. 4 . permitir ê facilitar a fiseafizaÇão do Contratante devêndo prestar os informes e

esc,La rec iraen!os sol ic-! êdos;
6.5. Será responsáve1 pêlos danos causados dirêtamente ao Co.rtrêtanLe ôu a lerceiro§,
decortentes dê sua culpa ou dolo na êxecuÇão dô contratô, oão exelúindo orl reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇãô ôu o acompanhamento pêIo órgãÔ intêressado;
6.6. Não ceder, transferlr ou subcontratar, no todo ou êrfl parte, o objeto de§te inst
sêm o conhêciaento e â dêvida autorizaÇão expressa do Contratante;
6.?. Mantei, durantê a vigência do conlrato, em compatibilidade com as obr'igaÇôês âs
todas as condiÇõês de habilitaÇâo ê qual-ificaçâo exigidas no respêctivo ploces§o Lici

to,

s
tat

apresentando ao Contratantê os documentos necessários. sempre que solicitj)1g\
í,'.t ,/,
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6.8. Efetuâr a execuÇâo dos serviÇos em perfeitas condiÇôes,
local cônstantes no Termo dê Referência e sêus anêxos.
6.9. Não será admitida a subconirataÇão do objeto licitatório.
6,10. Reparar, corrigir, rêmover. rêconstruir ou substituir,
parte, ô objetô do contrato em que se vêrificarem vicios,
de sua exêcuÇão ou de materiais nela empregadoô.

confoIInê especificaÇôes

a suas expensas, no
defêitos ou incorreÇôes

7.0. DOS PRÀZOS § DÀ VIêÊNCIÀ
7.1, Os prazos máxlmos de inicio de êtapas de execuÇão e dê conclusão do
contrataÇão, que admite prorrogaÇão nas condiÇÕes ê hipótêsês prêvistas na Lêi
estão abaixo indicados e serão considerados da assinâturâ do Contrato ou êquivalentê:

lnicio: Iroediato;
Conclusâo:06 (sêis ) nêses.
vigência da presente

?.1.1.
'7 -L.2.
1 ,2. A

objêto da
L4 . t33 /2t-,

considerada da data
nas hipótesês e nosde assinatura do respectivo

termos dos Arts. 105 a 114,

contrataÇão será determinada: 06 (§eis) rneses,
inst]:irmento de ajuste; podêndo ser prorroqada,
da Lei 14 . L33 /2L.

8.0. DO REATUSIE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual podêrá ocôrrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a pâi:tl. da data da
assinatura do côntrato.
8.2. À Contrêtada deverá plêitear o rêajuste até a data da prorrogaÇáo de prazo seguinte, sob
pena de configuaação dê preclusâo fógica.
8.3. Para ô rêajusle será apllcadô o Índice Nacíonal de PrêÇos ao Consumidor Anrpl-o - IPCÀ.
lorÍrecido pelo IBGE,
8.4. O reajuste do prêÇo deverá sêr aprêsênt.ado em Fatura,/Nota físcal complêmêntar- Enquaoto
nâo divulgado o índice correspondentê do mês êm quê os sêrviÇos forem êxêcutados, o reajuste
será caLculado de âcordo com o último iodj-ce conhecido, cabendo a corrêção dê cálculo quando
publicâdo o indice dêfinitil,o.

9.0. DÀS COÀrDIÇôES DE PÀGÀUEIÍTO
9.1, O pagamênto sêrá êfetuado na Tesôuraria do Contrêtante, mediante processô rêgiufar, da
seguinte manêirar Para ôcorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplêmento.
9.2. À oota fiscaf somente sêrá aceita se nefa estiver discriminêdo detafhadamênte o objêto do
servlÇo prestado no pe!iodo, devendo ainda êstar acompanhada dos seguintes documentô§ |

certidâo negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regulaiidadê dê FGTs-CRF;
certidão negativa de trlbutos municipâis, êstaduais e feder:ais.

10. O. DÀ QUÀrrFrCÀÇÃO úCNrCa
13.1 À êmpresa ficitante deverá apresêntar atêstado dê capacidade técn1ca, fornecido por
pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprôvando ter reaLizado atividade
cômpatívê1 e pertlnenle ao objetô da prêsente dispensa de llcitaÇão.

11.0. DO CRIÍÚRIO DE ÀCEITAçÂO DO OB.JTTO
11.1. Executadê a ptêsêntê contrataÇão e obsêrvadas as condições de adirnplemênto das
obrÍgaÇões pactuadas, os procêdi!,entos ê côndiÇôes para rêceber o seu objeto pelo Contralantê
obedêcerão, conforme ô caso, às disposiÇõê§ do Àrt. 140, da Leí 14.133/21.
1l-2- pót: sê tratar de serviÇô, a êssinatura do têrmo detalhado de lecêbimento prôvisorio, se
dará pelas partes, quando verificado o cumpriÍnento das exiqências dê caráter técnico, até l'5
(quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado dê rêcêbimento
definltivo, será emitido e assinatura pêlas partês, apenas após o dêcurso do prazo de
observaÇão ou vistoria, que comprove o atendimênto das exigências contratuais, náô podelldo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, safvo em casos excêpc-ionais, devidamentê
justificados.

12.0. DÀ GES!ÃO E FrSCÀrrZàÇÃO Dà EXECUçÃO DO COrÍrRÀrO
12.i. A Gestão do instrumento contratual será de coÍnpêtência do Gestor do contrato dês1gnado.
12.2. Compete aô Gêstcr do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da preslaÇáo dos sêrviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇâmentáriôs ê financeiros inerentes à

execução conlratual no intuitô de que haja seu dêsdobraiênto de forma requfar;
c) Àtestar a Nota de Empenho;
d) VêriÍicar as regularidadês fiscais (Eedera1, Estaduat e Municipal) ê trabalhista da

contratada;
e) Manifestar-sê sobrê quaisquer solicitaÇÔes dâ contratada. êm e§pêcial aquelas
pertinêotês a valorês do contaato e prazos, submetêndo-os à autoridade competentei

o prôpôr à autoridade competente, de forma motivada ê fundamenlada e com base nas

anotaÇõês da fiscalizaÇâo contratual, a abêrtura dê processo ad]ninistrativo para âp1icaÇão de
penalidades ao contratado, conforme prêvlsto no conlrato;
g) Administrar o procêsso de aplicaÇãô de penalidades regulamentates no êdital do

processo fieitatório e pactuadas no contrâto;
b) Quando da prôximidade do encêlramenio da vigência conlratual, consultar. en
hábl1, sobre o inl,eresse da rênovaÇão ê, êm havendo' promovêr a respectiva prorrogaÇão;
i) Exêcutar Justificativa Técnica ê Esludo de compatibifidade dÔ PreÇo quê ensejar
aj'rstes e/ou rênovaÇâo do côntrato, e
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i)
dê môdo promover acré§cimos, supressões e/ou outras alt12.3. A fiscalj.zaÇão e o êcompanhamento do cumprimento
nos têrrnos do artigo 117 da Lei n. 14,133/21, sera
deslgnado,
12.4. Compete, ainda, ao fi.scal desig.nado o cumprimênto
a)

fnformar à área requisitantê, em prazo hábil, quando prever ou vêrificâr n
eraÇôes nô ôbjeto do contra
das obrigaÇôês decorrêntês
de compêtêncla do r'iscal

das seguin'Les obrigaÇõês:

t

ascCumpr:ir e fazêr cumprir as dlsposiÇôês regulamentarês do serviÇo e §constanles no instrumento contr:atua1 pactuadoi
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇôes dê êxecuÇão do contrato de modo a foftentar ser.l
cr.rmprimênto na estrita lêgalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitat,ivas e/ôu quantitativas, informando ao Gestordo contrato sobre infraÇÔês ê/ôu disêrêpâncias que necessitem de ajustês no pacto para tomadade piôvidências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tencio como
di"pasão o Tôrno oô peLerênc'd;
d) Efetr.rar a validaÇâo dos subsi,stêmas, notificando a contratadâ sobre oôssiveis
inconsistências;
e) Avallar os resultados/objêtos entregues;
0 Ãtê§tar a Nota Fisca1 e o rêlatório dê prêstaÇâo dos serviÇos (quaotidadê, modatidadê
de recêbimento dôs docutúêntos, tarifas dos sêrvlÇos e demais informaÇóes que se fizerem
necessárias);
g) Mantêr pemanente vig1lância sobrê as obriqaÇÕês da Contratada, dêfinidas nos
dispositivos coútlatuais fundamentafmente quanto à observância dos priocipios ê pr.ecêitos
consubstanciados na Lêi n" 8.666/93 ê suas alteraÇões;
h) neceber e examinar as c.iticas, sugêstões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrênc.ias que exljâm a comunicaÇão às autoridadês de fiscalizaÇão,
ievando ao conhecimento do poder públicô as irregularidades dê quê tênham conhêcimento
rêferêntes ao serviÇo plêstado;
j) Intervir na prêstaÇão do sêlviço, nos casos e condiÇôês prêvistos êm fêi;
k) Zelar pela boa qualidade do sêrviÇo, receber. apurar e solucionar queixas e
rêclaroaçÔês dos usuários, quê serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
1) acompanhar a evoluÇão e tendêôcia das demandas pelos serviÇos requlados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privadôs, visando idêntificar ê
antecipar nêcessidades de invêstimêntos para expânsãô.
12-5 DÂ FISCAL]ZÀÇÃO E DO RECEBTMEN?O DO OBJETOT
a) O obiêto do presente contrato será recebidoi
a1) provi soriêmente, io ato da entrega, para verificar se está de acordo com o êxigido, ê êm
casô negativo, a contratada dêvêrá efêtuar as devidas colrêÇôes imêdiatamêntei e.
a2) defioitivameote, após o pagamêntô, mêdiante telmô dêtafhâdo que comprove o alendimento do
contrato.
12.6 A fiscalizaÇão de que trat'a este item não exelui nem rêduz a rêsponsabilidade da
Contratêda, inclusive perante terceiros, por qualquêr iriêgularidadê, ainda que rêsultante de
imperfêiçóes técnicas ou vicios redlbitórios, e, na ocorrência desLa, não impLica em
correspônsabilidade da AdministrâÇâô ôu dê sêus ageútês e prepostos. dê corlformidade com o
art. 120 da Lei ôo L4.L33, de 2021,.

13. O. DÀS SÀNçôES ÀDr,rrNrSrB,ÀTrVÀ.s
13,1. o Contratado sêrá rêsponsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
têga] dô intêrêssadô, pelas .infraÇões previstas no Àrt. 155, da Leí L4.733/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras/ prazos e procedlmentos definidos nos Àlts. 156 a 163,
do mêsmô diptoma 1êga1, as seguintes sanções: â advertência apficada exclusivanênte pela
ínfraÇâo êdministrativa dê dâr causâ à inêxecuçâc parcial do contrato. quandc nâô se
iustificar a imposiÇão de penalidade mais gravei b - multa dê mora de 0,53 (zero vírgula cinco
por cêntô) aplicada sollre o valor do contratô, por dia dê atraso iojustificêdo na execuçãô do
objêto da cootlataÇão; c - multa dê 10t ldez por cento) sobre o valor do contrato por qualqlier
das infaaÇões administrativas previstas no rêferido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no ânbitô da AdminlstraÇão Púb1ica direta e indireta do ente federativo qxe tiver
apficado a sanÇão, pelo prâzo dê dois aíos, aplicada ao rêsponsávêI pê1as infraÇôes
admÍnlstrativas plevistas nos incisos II, 1II, IV, V, VÍ e VIl do caput do referido Àrt' 155,
quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e - declaraÇAo de .inidoneidade
para iicitar ôu contratar no âÍilcito da Admin.istraÇão Púb1ica direta e lndirêta de todos os
êntes federalivos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao rêsponsáve1 pefas inÍr.ações
administrativas prêvistas nos inci§os v111, IX, x. xI e xlr do caput do reíerido Àrt. 155, bêúi
como pelas infraÇões admj-nistrativas prêvistas nos incisos II, 1ÍI. Iv, V, VI ê VII dô caput
dô mesno ar:tigo que justifiquem a imposição de pênafidade mais gravê que a sanÇão referida no
§ 4'do referido Àrt, 156; f - aplicaÇão cumulada de ,rutras sanÇões previstas na Lei
14.L33/27-
13.2. se o valo! da multa ou indenizaÇão devida nâo for recolhido no
comunicaÇâo ao Contratado, será automaticamentê descontadô da primeir:
que o Contratado vier a fazer jus, êcrescido de juros moratóiios dê 1

ou, quando for ô caso, cobrado judicialmênie.

prazo dê 15 dias após
a parcela do pagamenio
g (u.,n por cênto) ao mê

14.0. DÀ eOMPE§SÀçÃO ETNAXCtsIRÀ
L4.1. Nos casos dê êvêntuais atrasos de pagalnênto
Côntrâtadô não tênha coocorrldo dê alguma foÊna

têrmos deste instrumento, e desde
o atreso, será admitida a compen
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financeira, devida
efetivo pagamento

desde a data li&ite fixêda para o pagamento até â data corxêsp
do atraso noda parcela. os encarqos mora!órj-os devidos

da seguinte fórmufa: EM = N
êm razão

I, onde: [Mserão calculados
moratórios; N =

con utif i zaÇão
núme ro entre a data prevista para o pagamento e a

pagamêntô, VP = valoi da a ser paga; e I = indice de compensaÇão f
apulado: I =
meses ou, na

(Tx i 100) + 365, sendo Tx = pêrcentual do IPCA-rBGE acumulado nos ú1
sua fal-ta, um novo il1dice adotado pelo Govêrno Êederal que o subst

hipótêse dô rêfêrido índice êstabêlêcidô pala a coúpeôsação financeira vênha â ser êxtin
de qualquer forma não possa mais sêr utilizado, será adotado, em su.bstituiÇão, o çfuê vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Du Stra ,funho de 024

uas a va
Àgênte dê Pfanej

de dias
parcela

N

Htr:

BE
amen
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EsrÀDo DÀ peneÍae
PB§IEITUR,A MT'!{ICIPÀ! DE DUÀS ASTRÀDÀS

GÀBINETE DÀ PRETETTÀ

ÍERllo DE RErERÊNcrÀ - ÀpRovÀÇÃo

OB,fETOI LocaÇáo de Software destinado ao controlê da Earmácia Básica do Municipio de Duas
Eslradas - PB.

1.0. Do ÍERlro DE REFEnÉNcrÀ
1.1. O referido Tel]mo dê Referência
nivêl dê prêcisãô adêquâdos, para a
modô a melhor atênder êos interessês
estrutrira organizacional.

2.0. DÀ ÀPRovÀç.ão
2.L. Íica o Têrmo de Referência êm tela

laúDo dê Rêferânai'a alrÍovado - Àrt. 6",

aprovêdo na fôrma como se apresênta.

âpresenta os e1êmêntos necêssários e suficientes, com o
caractêrizaÇãô do objêtô da contraLaÇão prêtendida, dê

ê as necêssidades da Adninistrâção, rêpresentada pela sua

XXI11, da Lei 74.L33/2!'.

A êlaboraÇão do terrno de referência, a partir dos estudos lécnicos prelimj.nares, deve conter
os êfemêntos nêcessários e sufj,cientes, com nivel dê prêcisão adequado, para caractêrizar ô
objeto da licltação.

Duas Estradas - PB, 19 uúho de 2024.

Joyce Rêna1ly Eelix Nunes ce Figueiredô
Pre fe ita

"AÍt. 6" PaÍa os fjrs desta Lei, considera-se:"
(...)
XXÍII - terna de reÍetênciâ: doêunênta necessá.rio
pa):a ê cont):ataÇão dê -bêns e sêrviços, q.uê del,e
contêÍ sêgujntes paÍâÍnêtÍ,as e elemertos
dêscr:itivas: "

/--)
' [íi,1"" @
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